
O desmembramento dos crimes

Em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal entendeu, por maioria, que alguns dos novos
crimes descobertos através de delações no âmbito da famigerada “Operação Lava-Jato” devem ser
apreciados por outro juízo. Sinteticamente, alguns dos ministros, convencidos de que esses novos
fatos não guardam relação com os que originaram a operação, determinaram que, quanto a alguns
investigados, os processos devem ser distribuídos em São Paulo, local onde os delitos supostamente
ocorreram, ficando, no próprio Tribunal,  o processo em que figura uma senadora, dado o foro
privilegiado.

Na imprensa,  essa decisão soou com acordes políticos,  sobretudo porque o  voto  condutor,  no
Pretório Excelso, foi lavrado por um ministro que teve relações muito próximas com um partido
político envolvido no esquema investigado pela operação. Nessa linha, muitos brasileiros veem, na
decisão, um precedente que pode retirar, de modo paulatino, o processo das mãos do juiz Sérgio
Moro, que, na condução do processo, revelou-se um incansável combatente da corrupção.

Entende-se o receio que acometeu os brasileiros quando essa decisão foi noticiada, pois realmente
não é comum ver tantos corruptos poderosos julgados, condenados e, principalmente, cumprindo
suas penas, sem falar dos que estão, com ratificação dos tribunais superiores, encarcerados em
decorrência de prisões preventivas. Com o perdão do lugar-comum, é tudo muito cinematográfico…

No entanto, esse receio precisa ser mais bem digerido pela sociedade, porque o precedente, se
mantido,  poderá se tornar vezeiro no Supremo, máxime porque a capilaridade da investigação
rompe cada vez mais os limites imagináveis, e muitos outros delitos podem vir a ser descobertos.
Destes, alguns podem não ter, como endossado pelo Supremo, relação com os crimes originários da
operação, e, em consequência, serem remetidos para outros juízos.

Diante desse quadro, é imperioso pontuar que a decisão é juridicamente defensável. Isso porque as
normas referentes à competência dispõem que, em regra, caberá ao juízo do local da infração
apreciar e julgar o caso (Código de Processo Penal, art. 70). Especificamente na operação “Lava-
Jato”, vários outros crimes relacionados aos originários foram descobertos por meio da colaboração
premiada, e permaneceram sob a jurisdição da 13ª Vara Federal de Curitiba porque o Código de
Processo Penal prevê que esses crimes, ditos conexos, são julgados pelo mesmo juízo; evitam-se,
assim, possíveis decisões conflitantes.

Questionável, portanto, não é o desmembramento em si, pois é permitido no ordenamento jurídico. A
problemática consiste na interpretação dos fatos, uma vez que a decisão se funda na premissa de
que os novos delitos descobertos, embora conhecidos no âmbito da “Lava-Jato”, são alheios aos fatos
que desencadearam a operação. E, tratando-se de interpretação, tudo se torna mais complexo, pois,
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como diria Sherlock Holmes, “as pessoas distorcem os fatos para que se moldem às suas teorias,
quando na verdade as teorias deveriam se moldar aos fatos”.

De outro lado, é preciso considerar que os crimes que estão sendo desvendados no âmbito dessa
operação certamente serão bem apreciados por outros juízes, de modo que não é necessário temer
que os processos, caso os fatos não guardem relação com os originários, sejam remetidos a outro
juízo. Nesse momento, o mais adequado é depositar confiança nos magistrados que estarão à frente
dos casos, porquanto também carregam consigo, temperado pela virtude da justiça, o sentimento de
indignação com tantas falcatruas na máquina pública.

A propósito, em recente documento denominado Carta de Florianópolis, os juízes federais criminais,
ante  a  repercussão  do  caso  “Lava-Jato”,  reafirmaram  que  “a  sociedade  pode  contar  com  o
comprometimento dos juízes federais criminais na continuidade dos trabalhos desenvolvidos [contra
a corrupção], pois estamos preparados para os desafios que estão por vir”.

Assim, não há o que temer. Em Curitiba ou em outro local, espera-se que os fatos sejam apurados,
apreciados, julgados, e que os envolvidos nesse esquema denominado pelo ministro Celso de mello
de macrodelinquência governamental sejam punidos.
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